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GRÁFICO 20
GASTO ANUAL POR ESTUDANTE EM DÓLAR COM PARIDADE DE PODER DE COMPRA,

SEGUNDO O NÍVEL DE ENSINO – PAÍSES SELECIONADOS (2005)
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Nota: Os países estão ordenados pelo investimento por aluno no ensino fundamental
* apenas investimentos públicos para todos os níveis de ensino. Fonte: Education at Glance, 2008/OCDE.

GRÁFICO 19
GASTO ANUAL POR ALUNO E POR NÍVEL DE ENSINO EM EDUCAÇÃO, EM RELAÇÃO

AO PIB PER CAPITA – PAÍSES SELECIONADOS (2005)
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Nota: Para a Itália, os dados são de 2004; para a Espanha, as duas etapas de ensino fundamental foram somadas; e para o Brasil e
Chile, os dados são de 2006. Fonte: Education at a Glance 2008/OCDE.



ou até diminuíram, como percentual sobre o PIB
Além disso, o gráfico mostra o

esforço desproporcional dos estados e municípios
em relação ao Governo Federal. Enquanto os
primeiros gastam 2% de seu PIB com educação, o
Governo Federal gasta a metade: 1%.

Assim, embora a tendência recente de aumento
do investimento em educação básica seja
positiva, está claro que os recursos ainda não são
suficientes, especialmente no âmbito do
investimento federal. É preciso não só gerir
melhor os recursos existentes, como também
disponibilizar mais dinheiro para a educação.

(Gráfico 21).

Uma forma usual de calcular orçamentos é utilizar o
custo dos insumos mínimos necessários para uma
determinada operação. No caso da educação
brasileira pública, essa lógica é prevista em lei

e conhecida como “padrão mínimo
de qualidade”. Ainda hoje, no entanto, o valor
mínimo de gasto por aluno não é definido dessa

(Quadro 5)

O gasto mínimo por aluno ainda não é definido
com base no valor necessário para garantir a
qualidade do aprendizado

Boletim da Educação no Brasil, 2009

GRÁFICO 21
CARGA TRIBUTÁRIA LÍQUIDA E DESPESAS PÚBLICAS COM EDUCAÇÃO,

POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA, COMO PERCENTUAL DO PIB – BRASIL (2000-2005)
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Fonte: Baseado em Gomes e Capanema (2009), Financiamento da Educação: Perigos à vista?.

maneira. Esse valor tem sido estipulado com base
nos recursos legalmente disponíveis para o setor,
divididos pelo número de matrículas do ano
anterior. Ou seja, os governos federal, estadual e
municipal precisam apenas investir um valor
predefinido em educação, independentemente de
essa quantia ser suficiente ou não para garantir a
qualidade do serviço educacional prestado.

O estabelecimento de um valor mínimo com base
na qualidade poderia contribuir para o aumento
do gasto do Governo Federal com educação. Isso
porque, constitucionalmente, o papel do Governo
Federal no financiamento da educação é
complementar o investimento dos estados e
municípios.

É importante ressaltar que a definição dos recursos
necessários para o estabelecimento do “padrão
mínimo de qualidade” deve levar em conta uma
avaliação sobre quais insumos e processos, de
fato, são capazes de promover um impacto
positivo no desempenho dos estudantes, sob pena
desse aumento de recursos não vir acompanhado
de melhoria dos resultados de aprendizagem dos
alunos.
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A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a “garantia de padrão de qualidade” como um dos
princípios norteadores do ensino no país e a Emenda Constitucional 53 de 2006 diz que a União,
estados e municípios deverão assegurar a melhoria da qualidade da educação por meio do
financiamento, com padrão mínimo definido nacionalmente.

Outras leis, sucessivamente, determinaram que os gastos com educação devem se basear no valor
mínimo necessário, por aluno, para se garantir um ensino de qualidade (ou seja, o “custo aluno
qualidade”):

A LDB de 1996 definiu que o dever do Estado com a educação pública deveria ser efetivado mediante
a garantia de “padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem”. Estabeleceu, ainda, que no que se refere ao ensino fundamental, cabe à União, ao
final de cada ano, calcular o “custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade”.

O Plano Nacional de Educação (2001-2010) estabeleceu como meta, de forma muito clara para os
primeiros anos de sua implementação – portanto, até 2005 –, a obrigatoriedade de definição de
padrões mínimos de infraestrutura e atendimento d

Uma
simulação usando o “padrão mínimo de qualidade” mostra ser necessário um investimento mínimo de
1.942 reais por aluno/ano para as séries iniciais do ensino fundamental. Esse valor é maior do que o
atual investimento mínimo vigente de 1.221 reais, mas ainda muito inferior aos gastos dos países do G8
e da OCDE apresentados no

!

!

Gráfico 20.

as escolas para todos os níveis do ensino básico.

A Lei de regulamentação do Fundef (1997-2006) estabeleceu um prazo de cinco anos para que a
União, estados e municípios ajustassem suas contribuições ao fundo, de tal forma que o valor mínimo
anual gasto por aluno no ensino fundamental garantisse um padrão mínimo de qualidade de ensino.
Esse prazo terminou no final de 2001 sem que o custo desse padrão mínimo fosse estabelecido.

A Lei de regulamentação do Fundeb (2007) determina usar como base o custo real de cada etapa,
modalidade e tipo de estabelecimento de ensino calculado pelo Inep.

Apesar da extensa legislação sobe o tema, o custo aluno qualidade ainda não foi implementado.
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QUADRO 5 . GASTO MÍNIMO POR ALUNO: LEIS QUE NÃO SÃO CUMPRIDAS

Nota: Exclui gastos com alimentação.
Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação (2009).
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RECOMENDAÇÕES

A educação brasileira registrou alguns avanços
importantes nas últimas décadas: o número de
alunos matriculados cresceu, foram criados
sistemas nacionais de avaliação, a escolaridade
dos professores aumentou e os governos passaram
a investir mais dinheiro no setor. O reconhecimento
desses avanços, no entanto, não deve fazer
sombra à urgente necessidade de melhorarmos a
educação em muitos aspectos. Com a economia
cada vez mais globalizada e dependente do
conhecimento individual para distribuir riqueza,
manter uma força de trabalho não competitiva
pode custar muito caro ao país – socialmente e
economicamente.

A sociedade brasileira começou tarde a
demonstrar a disposição de fazer sacrifícios
pessoais e políticos para o preparo de suas
gerações futuras. Além de tardio, esse movimento
tem sido aparentemente lento. Países que há
algumas décadas estavam em situação pior que a
brasileira conseguiram criar soluções internas para
suas deficiências e avançaram mais rapidamente.
O Brasil pode aprender bastante com essas
experiências e mirar-se no exemplo das nações
que decidiram fazer da educação uma prioridade
nacional. Para caminhar nesse sentido e oferecer
uma educação de qualidade para todos os
brasileiros, de todas as classes sociais, os
seguintes passos são fundamentais:

Os padrões educacionais devem existir pelo
menos no nível dos estados e municípios. É
importante que eles sejam efetivamente
implementados em cada escola, uma vez que os
padrões servem como guia para os professores
darem aulas, como referência para que os
programas de formação docente efetivamente
preparem os profissionais para a prática de sala
de aula, como balizamento para as avaliações de
desempenho e como garantia da equidade entre o
que é oferecido aos alunos de diferentes extratos
sociais.

É preciso não apenas garantir que a sociedade

a) Criar e implementar padrões curriculares

b) Aprimorar continuamente o sistema de
avaliações

possa acompanhar o desempenho dos alunos,
mas também permitir que os educadores e gestores
responsáveis pelo ensino possam ter um
instrumento capaz de apoiá-los no seu trabalho
pedagógico.

As responsabilidades delegadas às escolas devem
ser condizentes com os recursos humanos e
materiais colocados à sua disposição. Por um
lado, as escolas devem ter a autoridade necessária
para tomar decisões-chave sobre seu
funcionamento, o que inclui, por exemplo, a
contratação de funcionários e a administração de
seus orçamentos. Nesse sentido, é importante que
elas recebam da sociedade e das autoridades
educacionais todo o apoio operacional e técnico
necessário para cumprir sua missão de educar as
futuras gerações. Em contrapartida, é de extrema
importância que as escolas sejam responsáveis por
seus resultados e cobradas pelo aprendizado de
todos os seus alunos.

Em todas as escolas, mas especialmente naquelas
que atendem os alunos mais vulneráveis
socialmente, a presença de bons professores tem
um alto impacto no aprendizado. No entanto,
atrair e manter os melhores docentes nas escolas
requer mudanças estruturais nas carreiras da
educação pública brasileira. Será preciso, entre
outras medidas, criar processos seletivos em que as
habilidades dos professores para dar aulas seja um
dos critérios avaliados, instituir planos de ascensão
profissional e crescimento na carreira e rever a
política de isonomia salarial que dificulta os
sistemas de bonificação e reconhecimento dos
melhores professores. Mudanças dessa natureza
seriam uma quebra de paradigma importante no
cenário educacional do país.

O senso comum diz que não há almoço de graça.
Não há educação de alta qualidade com baixo
custo. No entanto, apenas aumentar os gastos com

c) Buscar um equilíbrio entre autoridade e
responsabilidade nas escolas

d) Alocar os melhores profissionais nas salas
de aula

e) Aumentar o investimento em educação

Boletim da Educação no Brasil, 2009
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educação também não garante melhores
resultados. O investimento deve ser focado em
políticas prioritárias, como as mencionadas
anteriormente, e o dinheiro disponível deve ser
administrado de forma transparente. A aplicação
de todos os recursos humanos e materiais
disponíveis para a educação deve ser feita sempre
visando a um impacto positivo no aprendizado dos
alunos.

Por fim, como uma recomendação especial, não
se pode deixar de mencionar o potencial de
contribuição que a tecnologia bem aplicada à
educação pode dar à sociedade brasileira.
Embora a experiência do contato humano seja
ímpar para o desenvolvimento das pessoas, a

distribuição do conhecimento pode se dar de
inúmeras formas que têm se tornado cada vez mais
baratas com o desenvolvimento da tecnologia.
Escolas particulares e empresas utilizam esses
recursos com grande sucesso. A democratização
desse tipo de solução, com foco na qualidade do
aprendizado, pode ajudar o Brasil a diminuir as
diferenças de acesso ao conhecimento entre
classes sociais e entre regiões geográficas.

Tirar a educação brasileira da inércia requer
aumentar a velocidade com que temos avançado
nos últimos anos. Para garantir um futuro promissor
para as próximas gerações, mudanças e decisões
importantes precisam ser tomadas agora.



ANEXO

GRÁFICO A.1

I. MATRÍCULAS
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TAXA LÍQUIDA DE MATRÍCULA NA EDUCAÇÃO INFANTIL,
POR GRUPOS DE IDADE – BRASIL (1995 E 2006)
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GRÁFICO A.2

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/IBGE. Estimativa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

II. PERMANÊNCIA

PERCENTUAL DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA COM PELO MENOS ENSINO SUPERIOR
COMPLETO: COMPARAÇÃO ENTRE DUAS GERAÇÕES – PAÍSES SELECIONADOS (2005)
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Fonte: Education at a Glance 2007/OCDE.



GRÁFICO A.3 PONTUAÇÃO MÉDIA DOS ALUNOS BRASILEIROS NO PISA,
EM LEITURA, MATEMÁTICA E CIÊNCIAS (2000, 2003 E 2006)
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GRÁFICO A.4

Boletim da Educação no Brasil, 2009

Fonte: Pisa 2000, Pisa 2003 e Pisa 2006/OCDE.

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS BRASILEIROS POR NÍVEL DE PROFICIÊNCIA
EM LEITURA, MATEMÁTICA E CIÊNCIAS NO PISA (2006)
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Fonte: Pisa 2006/OCDE.



GRÁFICO A.5

GRÁFICO A.6

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS BRASILEIROS POR NÍVEL
DE PROFICIÊNCIA EM LEITURA NO SERCE (2006)
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Fonte: Serce-LLECE/Unesco.

Fonte: Serce-LLECE/Unesco.



GRÁFICO A.7
DISTRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES

POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE – REGIÕES BRASILEIRAS (2006)

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

P
o

rc
e

n
ta

ge
m

Região

Nível superior

Nível médio

Nível fundamental

VIII. CARREIRA DOCENTE

Boletim da Educação no Brasil, 2009

GRÁFICO A.8
AUMENTO PERCENTUAL ACUMULADO DAS MÉDIAS SALARIAIS PARA PROFISSIONAIS

COM FORMAÇÃO EM NÍVEL SUPERIOR  (1995 A 2006)
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Fonte: Censo Escolar, Inep/MEC.

Fonte: Moriconi (2008), a partir de dados da PNAD/IBGE.



TABELA A.1. SISTEMAS ESTADUAIS DE AVALIAÇÃO

Alagoas SAVEAL
(Sistema de
Avaliação
Educacional de
Alagoas)

AVALIAÇÃOESTADO

2001 e
2005

4ª e 8ª
do ensino
funda-
mental (EF)

Descontinua-
da por falta
de recursos

Amostral em
2001 e
censitário a
partir de
2005

PERIODICIDADE
ANOS EM
QUE FOI

REALIZADA
ABRANGÊNCIA SÉRIES

Avaliar as políticas
educacionais da rede
estadual, visando a
melhoria da qualidade
do ensino

OBJETIVO

Amazonas SADEAM
(Sistema de
Avaliação do
Desempenho
Educacional do
Amazonas)

2009 8ª a 9ª do
EF e 3ª do
ensino
médio (EM)

Anual Censitário Avaliar os estudantes da
rede estadual e fazer uso
dos números e dados
estatísticos como
orientação e subsídio da
gestão

Bahia SABE
(Sistema de
Avaliação Baiano
de Educação)

2009 1ª do EMSem
informação
disponível

Censitário
para todas
as escolas
da rede
estadual que
oferecem
ensino
médio

Desenvolver uma cultura
de avaliação na rede
pública de ensino, com
implicações sobre as
políticas educacionais

Ceará SPAECE
(Sistema
Permanente de
Avaliação da
Educação Básica)

Desde
1992. A
partir de
2007, a
alfabetiza-
ção
também
foi con-
templada

4ª e 8ª do
EF e as três
séries do
EM. Desde
2007, 2ª
do EF

A cada dois
anos

Censitário e
obrigatório
para todas
as escolas
das redes
estaduais e
municipais

Avaliar o desempenho
acadêmico e subsidiar
avaliação institucional e
estudos e pesquisas
educacionais

Distrito
Federal

SIADE
(Sistema de
Avaliação do
Desempenho
das Instituições
Educacionais do
Sistema de
Ensino do
Distrito Federal)

2008 2ª, 4ª, 6ª e
8ª do EF,
3ª do EM,
educação
infantil,
educação
especial e
EJA

Anual No EM e EF:
censitário.
Para os
demais
níveis: por
amostragem.
É obrigatório
para escolas
da rede
pública e
opcional
para as
particulares

Avaliar as condições de
oferta das escolas públicas
e privadas do Distrito
Federal, de forma a
garantir o pleno
desenvolvimento dos
alunos

Boletim da Educação no Brasil, 2009
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CONTINUAÇÃO DA TABELA A.1. SISTEMAS ESTADUAIS DE AVALIAÇÃO

AVALIAÇÃOESTADO PERIODICIDADE
ANOS EM
QUE FOI

REALIZADA
ABRANGÊNCIA SÉRIES OBJETIVO

Mato
Grosso do
Sul

SAEMS
(Sistema de
Avaliação da
Educação Básica
de Mato Grosso
do Sul)

2003 a
2005

4ª e 8ª do
EF e 3ª do
EM

Anual Censitário
para todas
as escolas
públicas e
privadas

Avaliar os estudantes da
zona rural e de escolas
com menos de trinta
alunos nas séries

Minas
Gerais

SIMAVE
(Sistema Mineiro
de Avaliação da
Educação)

2001 e
2003;
anual, a
partir de
2006

4ª e 8ª do
EF e 3ª do
EM

Anual Censitário e
obrigatório
para todas
as escolas
estaduais

Avaliar o desempenho
acadêmico dos alunos

Pernambuco SAEPE
(Sistema de
Avaliação
Educacional de
Pernambuco)

2000,
2002,
2005 e
2008

2ª, 4ª e 8ª
do EF e 3ª
do EM

Bianual Escolas da
rede pública

Avaliar a situação de
ensino nas escolas
públicas do estado

Mato
Grosso

Programa de
Avaliação do
Primeiro Ciclo de
Alfabetização

Sem
informação
disponível

Crianças
de 6 a 8
anos

Semestral Rede
estadual de
ensino

Os resultados são
repassados às escolas para
que busquem melhorias
no processo de
alfabetização dos alunos

Espírito
Santo

PAEBES
(Programa de
Avaliação da
Educação Básica
do Espírito Santo)

Desde
2000

Em 2009:
Alfabetiza-
ção, 4ª e
8ª do EF e
2ª do EM

Anual Amostral Avaliar, de modo
permanente e contínuo,
o sistema de ensino

Goiás SAEGO
(Sistemas de
Avaliação da
Educação do
Estado de Goiás)

2001 a
2005
(quando foi
substituído
pela Prova
Brasil). No
ano de
2003 não
foi aplicada

4ª e 8ª do
EF e 3ª do
EM

Anual Inicialmente
amostral e
censitário a
partir de
2004

Avaliar os alunos da rede
estadual e produzir
indicadores que permitam
comparar seu desempenho
e avaliar os docentes
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CONTINUAÇÃO DA TABELA A.1. SISTEMAS ESTADUAIS DE AVALIAÇÃO

AVALIAÇÃOESTADO PERIODICIDADE
ANOS EM
QUE FOI

REALIZADA
ABRANGÊNCIA SÉRIES OBJETIVO

Rio Grande
do Sul

SAERS
(Sistema de
Avaliação do
Rendimento
Escolar do Rio
Grande do Sul)

De 1996
até 1998
foram
realizadas
avaliações
anualmen-
te. O SAERS
foi imple-
mentado
em 2005

2ª e 5ª do
EF e 1ª do
EM

Anual entre
1996 e
1998.
Bianual a
partir de
2005

Censitário e
obrigatório
para todas
as escolas
estaduais.
Por adesão
nas escolas
municipais e
privadas

Avaliar a situação do
ensino nas escolas, dando
ênfase a grupos que
exames do MEC não
alcançam, e servir de
parâmetro para a
distribuição de recursos
humanos e materiais

São Paulo SARESP
(Sistema de
Avaliação de
Rendimento
Escolar do
Estado de São
Paulo)

Desde 1996 1ª, 2ª, 4ª,
6ª e 8ª do
EF e 3ª do
EM

Anual Avaliar situação do ensino
nas escolas públicas de
São Paulo

Sergipe SAPED
(Sistema de
Avaliação
Periódica de
Professores)

2004 5ª a 8ª do
EF e 1ª a
3ª do EM

Anual Professores
do ensino
básico da
rede
estadual

Os resultados servem para
verificação do rendimento
dos docentes e concessão
de bônus e premiações

Tocantins Coordenadoria
de Avaliação de
Desempenho

Sem
informação
disponível

1ª a 5ª
do EF

Semestral,
em parceria
com o IAS, e
a cada dois
anos com a
FCC

Censitário Subsidiar as diretorias
regionais de educação
para elaboração de
projetos pedagógicos

Por amos-
tragem, de
1996 a 2002.
Censitário  de
2003 a 2005.
Obrigatório
para todas
as escolas
estaduais; por
adesão para
as da rede
municipal e
privadas

Rio de
Janeiro

SAERJ
(Sistema de
Avaliação da
Educação do
Estado do Rio de
Janeiro)

Desde
2008

4º e 8º do
EF e 3ª do
EM

Anual Censitária Avaliar as competências e
habilidades nas áreas de
Língua Portuguesa e
Matemática dos alunos da
rede pública



1) Planejamento Estratégico da Secretaria (PES)

2) Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE Escola)

3) Projeto de Melhoria da Escola (PME)

4) Escola Ativa

5) Programa de Gestão e Aprendizagem Escolar (Gestar)

6) Programa de Apoio à Leitura e à Escrita (Praler)

7) Padrões Mínimos de Funcionamento das Escolas (PMFE)

8) Microplanejamento Educacional

Processo gerencial desenvolvido pela Secretaria de Educação, para o alcance de uma situação
desejada, de maneira efetiva, com a melhor concentração de esforços e recursos.

Ao elaborar o PDE, a escola realiza um diagnóstico de sua situação, identificando, a partir dessa
análise, seus valores e definindo sua visão de futuro e missão, bem como traçando objetivos, estratégias,
metas e planos de ação a serem alcançados a longo, médio e curto prazos.

É o conjunto de metas e ações selecionadas pela escola, a partir do PDE Escola. O projeto viabiliza o
repasse de recursos diretamente para a escola, tendo como foco a melhoria da aprendizagem dos
alunos.

É uma ação pedagógica para escolas rurais com classes multisseriadas (de 1ª a 4ª séries do ensino
fundamental) que visa qualificar os professores para lidarem com esse tipo de organização escolar.

É um programa de formação continuada na modalidade presencial e semipresencial para capacitação
de professores de 1ª a 8ª séries das disciplinas Matemática e Língua Portuguesa.

É um programa iniciado em 2003 que atua na formação de professores das séries iniciais (1ª e 2ª
séries). A proposta pedagógica desse programa permite uma diversificação de opções metodológicas
para o processo de alfabetização.

São as condições básicas e o conjunto de insumos necessários para a realização dos serviços escolares
essenciais e para que o processo de ensino-aprendizagem ocorra de forma adequada.

Nos municípios atendidos pelo programa, são realizados estudos de microplanejamento educacional
que visam apresentar as necessidades de ajustes na criação, ampliação ou reorganização da rede
física escolar urbana de ensino fundamental, bem como orientação do transporte escolar e distribuição
do material de ensino-aprendizagem. Visa também a contratação e capacitação de recursos humanos,
a partir dos balanços entre déficit e superávit de salas de aula, material didático, professores e outros

QUADRO A.1. AS DOZE AÇÕES PREVISTAS PELO FUNDESCOLA
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profissionais necessários ao funcionamento da escola. Objetiva, ainda, orientar técnicos e secretários de
educação nas propostas orçamentárias, evitando, assim, o desperdício dos recursos disponíveis e
garantindo o atendimento das comunidades carentes.

É um instrumento de coleta de informações sobre a situação das escolas de ensino fundamental regular,
objetivando o planejamento da educação nos estados e municípios atendidos pelo Fundescola. O
sistema informatizado do LSE, desenvolvido em 2002, permite que os estados e municípios atualizem os
dados levantados anteriormente e emitam relatórios gerenciais que auxiliarão os gestores na tomada de
decisão para o alcance dos padrões mínimos de funcionamento e para a melhoria das condições dos
prédios escolares.

Visa a estabelecer nas edificações escolares condições de segurança, salubridade, estabilidade e
funcionalidade.

Essa ação permite aos estados e municípios viabilizar novas vagas para sua rede escolar, por meio de
construção de novas escolas, conforme demandas detectadas pelo microplanejamento.

As salas de aula das novas escolas construídas e das escolas beneficiadas pelo projeto de Adequação
do Prédio Escolar recebem armários de aço, carteiras e mesas para professores e alunos, além de
ventiladores.

9) Levantamento da Situação Escolar (LSE)

10) Projeto de Adequação do Prédio Escolar (Pape)

11) Espaço Educativo - Construção de Escolas

12) Programa de Melhoria da Qualidade do Mobiliário e Equipamento Escolar (PMQE)

CONTINUAÇÃO DO QUADRO A.1. AS DOZE AÇÕES PREVISTAS PELO FUNDESCOLA

Fonte: FNDE/MEC (www.fnde.gov.br/index.php/fundescola-acoes).
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QUADRO A.2 . ESPECIFICAÇÃO DOS TIPOS DE DESPESAS QUE PODEM SER CONTABILIZADAS
COMO GASTOS DA EDUCAÇÃO COM AS VERBAS VINCULADAS (LDB, 1996)
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Podem ser contabilizados como gastos em educação:

Não podem ser contabilizados como gastos em educação:

• Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação
• Aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao

ensino
• Uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino
• Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da

qualidade e à expansão do ensino
• Realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino
• Concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas
• Amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos

deste artigo
• Aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar

• Pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão

• Subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural
• Formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive

diplomáticos
• Programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e

psicológica, e outras formas de assistência social
• Obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede

escolar
• Pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em

atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino
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O Programa de é um projeto conjunto
do Diálogo Interamericano, com sede em Washington, D.C. (EUA), e da Corporação de Pesquisas para o
Desenvolvimento (CINDE), com sede em Santiago (Chile). Desde sua criação, em 1995, o PREAL tem como objetivo
central contribuir para a melhoria da qualidade e para a igualdade na educação na região, mediante a promoção de
debates informados sobre temas de política e reforma educacionais, a identificação e difusão de boas práticas e a
avaliação e monitoramento do progresso na educação. É uma importante voz não governamental para a educação na
América Latina e uma forte defensora do envolvimento de líderes da sociedade civil na reforma educacional. A maior
parte das atividades do PREAL são implementadas por uma rede regional de centros especializados em políticas
públicas e pesquisa que trabalham para promover a reforma educacional.

As atividades do PREAL são possíveis através do generoso apoio da United States Agency for International Development
(USAID), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), da GE Foundation, da International Association for the
Evaluation of Educational Achievement (IEA), do Banco Mundial e outros.

A é uma organização sem fins lucrativos, criada em 2002, com foco na melhoria da educação
pública no Brasil. Seu Conselho acredita que promover a qualidade da educação brasileira e oferecer oportunidades
excepcionais para jovens talentos é um bom caminho para construir um país economicamente mais produtivo e
socialmente mais justo.

Para alcançar esse objetivo, fazem parte das atividades da Fundação Lemann: apoiar projetos/programas inovadores
para o aprimoramento da gestão de escolas e secretarias de educação de forma a obter impacto positivo no
desempenho dos alunos; promover e qualificar o debate dos temas gestão e liderança escolar como forma de disseminar
melhores práticas e soluções que comprovadamente tenham impacto positivo no desempenho dos alunos; conceder
oportunidades de desenvolvimento pessoal por meio de acesso a programas de bolsas em instituições de alto nível.
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O é o principal centro dos Estados Unidos de análise política e intercâmbio de relações do
hemisfério ocidental. O Diálogo reúne líderes do setor público e privado de toda a América para abordarem problemas
centrais do hemisfério e oportunidades.

Os cem cidadãos ilustres que são membros do Diálogo são líderes políticos, empresariais, acadêmicos e da mídia das
Américas, assim como líderes não governamentais. Onze dos membros do Diálogo foram presidentes de seus países e
quase trinta fizeram parte do alto escalão de governos.

As atividades do Diálogo estão orientadas a gerar novas ideias de políticas e propostas práticas para a ação, bem
como para levar essas ideias e propostas a governos e líderes de opinião do setor privado. O Diálogo também oferece
às várias vozes da América Latina e do Caribe acesso aos debates e discussões da política dos EUA. Sediado em
Washington, D.C., o Diálogo atua em todo o hemisfério. A maioria do nosso Conselho Administrativo é composta de
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descentralizada, apoiada por uma ampla rede de colaboradores externos. A instituição patrocina projetos de
pesquisa, seminários, workshops e grupos de trabalho cujos resultados podem ser livremente publicados. A CINDE
fornece um fórum para profissionais e especialistas de vários países e experiências culturais e profissionais para
poderem se encontrar, trocar informações e debater.
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